
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.917 - PB (2018/0336825-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : PARAÍBA PREVIDÊNCIA 
PROCURADORES : JOVELINO CAROLINO DELGADO NETO E OUTRO(S) - PB017281 
   MILENA MEDEIROS DE ALENCAR E OUTRO(S) - PB015676 
   JULIENNE LIMA PONTES DA COSTA E OUTRO(S) - PB022364 
AGRAVADO  : JOSE SALEME CAVALCANTI DE ARRUDA JUNIOR 
ADVOGADOS : CLÁUDIO SÉRGIO RÉGIS DE MENEZES E OUTRO(S) - PB011682 
   FRANCICLAUDIO DE FRANÇA RODRIGUES E OUTRO(S) - 

PB012118 
   SABRINA DANTAS CAVALCANTI E OUTRO(S) - PB015474 
   VICTOR MAXIMADSCHY KOITLA E OUTRO(S) - PB015479 
   ANA CLÊBIA BURITI FAGUNDES REGIS DE MENEZES E 

OUTRO(S) - PB016895 
INTERES.  : ESTADO DA PARAÍBA 
 

  

DECISÃO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto por PARAÍBA 

PREVIDÊNCIA, em 29/05/2018, contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado da 

Paraíba, que inadmitiu o Recurso Especial, manejado em face de acórdão assim 

ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO 

PREVIDENCIÁRIO. SUSPENSÃO E DEVOLUÇÃO DO 

MONTANTE INCIDENTE SOBRE O 1/3 DE FÉRIAS E O 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. ALTERAÇÃO DO TERMO 

INICIAL E DO ÍNDICE DOS JUROS MORATÓRIOS E DA 

CORREÇÃO MONETÁRIA. DESPROVIMENTO DO APELO" 

(fl. 146e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte ora agravante aponta violação ao art. 4º, § 1º da Lei 

10.877/2004, sustentando, em síntese, que "o legislador não deixou dúvidas sobre a 

natureza evidentemente remuneratória do pagamento relativo às verbas perseguidas na 

peça vestibular, afinal tratam-se de vantagens tipicamente retributivas da prestação do 

trabalho, estando asseguradas, com tal natureza pela Carta Magna, aos empregados em 

geral (CF, art. 7º, incisos VIII, XVII e XVI), bem como aos servidores ocupantes de 

cargos públicos (CF, art. 39, § 3º). Dessa forma, está englobada na remuneração qualquer 

parcela componente do contracheque do servidor,incluindo-se as parcelas perseguidas na 

peça vestibular" (fl. 165e).

Contrarrazões a fls. 171/174e.
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Superior Tribunal de Justiça

Inadmitido o Recurso Especial (fls. 180/181e), foi interposto o presente 

Agravo (fls. 184/192e).

Contraminuta a fls. 194/199e.

A irresignação não merece conhecimento.

Com efeito, observa-se que a questão tratada nos autos foi decidida pela 

Corte de origem mediante análise de legislação local, qual seja, a Lei Estadual 

9.939/2012. Assim, inviável a análise do ponto, ante o óbice da Súmula 280/STF: "Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 

A propósito: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. APLICABILIDADE. ACÓRDÃO EMBASADO EM 

NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI MUNICIPAL N. 4.994/95. 

INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. 

ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 

DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 

4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo 

Interno, embora o Agravo em Recurso Especial e o Recurso Especial 

estivessem sujeitos ao Código de Processo Civil de 1973.

II - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso 

Especial, rever acórdão que demanda interpretação de direito 

local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do Supremo 

Tribunal Federal.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 

decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, 

§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 

improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 

ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.170.491/SP, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 09/03/2018).

Ademais, o acórdão recorrido tem fundamento constitucional não 

impugnado mediante Recurso Extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126 do 

STJ, segundo a qual "é inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido 
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Superior Tribunal de Justiça

assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 

por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso Extraordinário".

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS 

ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR 

PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. PENSÃO MENSAL 

AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO EM 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 

NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. 

REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, 

II, do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar 

o acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter 

inalterada a decisão, é ônus da parte recorrente a interposição 

tanto do Recurso Especial quanto do Recurso Extraordinário, 

ocasionando a preclusão de uma das questões e o consequente 

não conhecimento do recurso. Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu 

não haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos 

moldes pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das 

provas, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017)
 

Ressalto, por fim, que a Corte de origem, ao analisar a controvérsia, 

asseverou que "o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de ser 

indevida a incidência de contribuição previdenciária sobre o terço de férias, uma vez que 

tais parcelas não são incorporadas à remuneração do servidor e possui natureza 

indenizatória" (fl. 153e); "de igual modo, considerando que o auxílio alimentação não se 

incorpora à remuneração para nenhum efeito, também não deve haver desconto 

previdenciário sobre esta verba, conforme dispõe o  Inc. V do § 1º do art. 4º da Lei nº 

10.887/2004" (fl. 155e).

Entretanto, tais fundamentos não foram impugnados pela parte recorrente, 

nas razões do Recurso Especial. Portanto, incide, na hipótese, a Súmula 283/STF, que 

dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". 

A propósito: 
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO REVISIONAL 

CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ART. 535 DO 

CPC/1973. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO 

SUFICIENTE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. 

SÚMULA Nº 283/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FASE 

LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 568/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 

do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos 

nºs 2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal 

de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 

controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 

hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. A ausência de impugnação de um fundamento suficiente do 

acórdão recorrido enseja o não conhecimento do recurso, 

incidindo o enunciado da Súmula nº 283 do Supremo Tribunal 

Federal.

4. É possível a fixação de honorários advocatícios na fase de 

liquidação de sentença com caráter contencioso. Precedentes.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 864.643/PR, 

Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 20/03/2018).

Ante o exposto, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, 

conheço do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

I.
 

  

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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